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APRESENTAÇÃO

Os recursos naturais dão suporte à vida em todas as suas formas e, 
consequentemente, sustentam todos os sistemas produtivos do planeta. Certas 
atividades humanas demandam recursos naturais não renováveis, esgotando-os 
a longo prazo, ao mesmo tempo que degradam ou contaminam, inviabilizando a 
utilização dos recursos renováveis a curto prazo. A perspectiva do esgotamento dos 
recursos naturais é irrefutável e nesse sentido faz-se necessário que as sociedades 
humanas tracem um caminho em direção à sustentabilidade.

Nesse contexto é imprescindível que sejam desenvolvidos estudos e pesquisas 
que resultem em ações preventivas com vistas ao uso sustentável dos recursos 
naturais. E, de acordo com essa perspectiva, ações remediadoras devem vir no sentido 
de recuperar áreas já degradas, restaurando ecossistemas e devolvendo a eles o 
equilíbrio ecológico. Tais ações devem visar o ambiente em todas as suas esferas de 
utilização sustentável, tanto no meio rural quanto no meio urbano.

Sendo assim a obra “Subtemas e enfoques da sustentabilidade” é um estudo 
interdisciplinar que apresenta propostas de alternativas sustentáveis em diversas 
regiões do Brasil, de modo a oferecer soluções para o uso sustentável dos recursos 
naturais em território brasileiro.

Num primeiro momento tem-se uma perspectiva da produção científica sobre 
responsabilidade ambiental no cenário brasileiro. Na sequência são apresentados 
textos sobre gestão dos recursos hídricos e saneamento ambiental. Posteriormente 
são trazidas propostas de gestão sustentável no meio rural, com manejo de resíduos 
sólidos e produção agroecológica, seguido de uma proposta de utilização de trilha 
ecológica a fim de promover iniciativas de educação ambiental.

Por fim tem-se estudos que visam soluções para as áreas urbanas, com enfoque 
na habitação social, mobilidade urbana, assim como estratégias sustentáveis na área 
da construção civil.

É preciso compreender que as questões ambientais afetam inúmeros aspectos 
da vida humana e que as gerações futuram devem ter garantidos os recursos que 
sustentam a sua existência. Dessa forma, deve haver uma mudança no entendimento 
sobre como o homem se apropria e consome os recursos naturais, aprendendo a viver 
de maneira sustentável, de modo a não degradar aquilo que dá suporte a vida.

Boa leitura.

Karine Dalazoana
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CAPÍTULO 5

SISTEMA CAMPO LIMPO: RETORNO DAS 
EMBALAGENS VAZIAS DE AGROTÓXICOS
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RESUMO: Devido a robustez do agronegócio 
brasileiro, além da quantidade de agrotóxicos 
que o setor utiliza e os possíveis impactos 

ambientais, foi criado o Sistema Campo Limpo, 
liderado pelo Instituto Nacional de Processamento 
de Embalagens Vazias (InpEV). O Instituto é 
responsável pela destinação ambientalmente 
correta de mais de 90% das embalagens vazias 
de agrotóxicos comercializadas anualmente no 
Brasil. Em razão deste elevado percentual, o 
Sistema Campo Limpo manifesta um modelo 
bem-sucedido, ocupando posição à frente de 
seus similares, em setores, tais como os de 
equipamentos eletroeletrônicos, de lâmpadas e 
pneus, no que tange a logística reversa. Este 
trabalho é resultado do levantamento sobre o 
retorno de embalagens vazias de agrotóxicos no 
Brasil. O Sistema Campo Limpo está alinhado à 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, sendo a 
sua gestão um fator impactante nas dimensões: 
ambiental, social, econômica e, principalmente, 
da saúde pública. Por intermédio da logística, 
os resíduos se transformam em um bem 
econômico e de grande valor social. Pode-se 
considerar que o Sistema Campo Limpo trouxe 
resultados, haja vista a alta qualificação dos 
profissionais envolvidos no processo, além do 
trabalho harmônico dos atores envolvidos no 
processo.
PALAVRAS-CHAVE: Embalagens vazias; 
Logística reversa; Agrotóxicos; Reciclagem de 
embalagens vazias.
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CAMPO LIMPO SYSTEM: RETURN OF EMPTY AGROCHEMICALS PACKAGING

ABSTRACT: Due to the robustness of Brazilian agribusiness, in addition to the amount 
of pesticides that the sector uses and the possible environmental impacts, it has 
enabled the creation of the Campo Limpo System, led by the Instituto Nacional de 
Processamento de Embalagens Vazias (InpEV). The Institute is responsible for the 
environmentally sound disposal of more than 90% of empty pesticide packages sold 
annually in Brazil. Due to this high percentage, the Campo Limpo System demonstrates 
a successful model, occupying a position ahead of its peers in sectors such as electro-
electronic equipment, lamps and tires, with regard to reverse logistics. This work is the 
result of a survey about the return of empty pesticide packaging in Brazil. The Campo 
Limpo System is in line with the National Policy on Solid Waste, and its management is 
an impacting factor in the dimensions: environmental, social, economic and, especially, 
public health. Through logistics, waste becomes an economic asset of great social 
value. It can be considered that the Campo Limpo System brought results, considering 
that the high qualification of the professionals involved in the process, besides the 
harmonious work of the actors involved in the process.
KEYWORDS: Empty packaging; Pesticides; Recycling of empty packaging 
Agrochemicals; Reverse logistics.

1 | 	INTRODUÇÃO

O uso do solo para o cultivo de alimentos e obtenção de matéria-prima para 
vários fins tem sido uma prática rentável em todo o mundo, tanto em relação a 
comercialização de produtos quanto para a subsistência de famílias e comunidades. 
A necessidade de maior produção de alimentos em espaços menos disponíveis para 
a agropecuária levou a busca de tecnologias que proporcionassem maior rendimento 
por área (Shibao; Moori; Santos, 2010).

O uso intensivo dos solos, prática essa que tem se sustentado, em grande 
medida, pela utilização de agrotóxicos que cumprem a função essencial no controle 
de doenças e no aumento da produtividade agrícola, principalmente nos cultivos em 
grande escala. A utilização dos agrotóxicos, quando realizada de forma adequada, 
gera benefícios econômicos, reduzindo custos e preços dos produtos agricolas, pois 
propiciam uma maior oferta e possibilidade de acesso a uma maior quantidade de 
consumidores.

O uso de agrotóxicos, no entanto, pode resultar em alguns impactos ambientais, 
tal como contaminação de lençóis freáticos, que recebem fertilizantes, pesticidas e 
herbicidas dissolvidos na água aplicada (Mello; Scapini, 2016), e que pode causar  
mortes de animais; e consequências na saúde daqueles que têm contato direto com o 
produto e também para o consumidor final desses produtos. 

A agricultura, em um país como o Brasil, atua como um importante fator de 
desenvolvimento. No entanto, traz consigo uma preocupação com as embalagens 
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usadas de agrotóxicos. Os recipientes dos agrotóxicos são perigosos para a saúde e o 
meio ambiente quando descartados incorretamente (Mello; Scapini, 2016). A destinação 
final desses recipientes acarreta impacto ao meio ambiente, mas, ao mesmo tempo, 
apresenta oportunidades de reciclagem ou reuso que podem incentivar diversas outras 
operações capazes de trazer resultados positivos (Shibao; Moori; Santos, 2010).

Para tratar especificamente da questão da destinação final das embalagens pós-
consumo, foi criado, em 2001, o Instituto Nacional de Processamento de Embalagens 
Vazias (InpEV), com início em 2002, do programa de logística reversa de embalagens 
vazias de agrotóxicos, denominado, posteriormente, de  Sistema Campo Limpo (InpEV, 
2018).

Este capítulo visa apresentar como a logística reversa de embalagens de 
agrotóxicos vem sendo conduzida no Brasil e analisar o trabalho que tem sido realizado 
pelo Sistema Campo Limpo do InpEV. 

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

O surgimento de regulamentações ambientais mais rigorosas e a crescente 
consciência ambiental dos clientes obrigaram as indústrias a planejar o gerenciamento 
de suas operações ambientais com a aplicação de logística reversa, e portanto, atraiu 
a atenção de empresas e profissionais e, também, de pesquisadores (Govindan; 
Bouzon, 2018).

A logística reversa é um processo pelo qual as empresas podem se tornar mais 
eficientes, em termos ambientais, por meio da reciclagem, reutilização e redução 
da quantidade de material usado. Visto de forma restrita, pode ser descrito como a 
distribuição reversa de materiais entre os membros do canal. Uma visão mais holística 
da logística reversa inclui a redução de materiais no sistema produtivo, de tal maneira 
que menos materiais fluam de volta, a reutilização de materiais seja possível e a 
reciclagem seja facilitada com o objetivo de recuperar valor ou promover o descarte 
adequado dos produtos (Carter; Ellram, 1998; Rogers; Tibben-Lembke,1998).

A logística reversa, de uma forma geral, começa nos usuários finais (clientes), onde 
os produtos usados são coletados (produtos devolvidos) e, em seguida, as empresas 
tentam gerenciar os produtos em fim de vida útil por meio de diferentes decisões. 
Essa etapa inclui reciclagem (para obter matéria-prima ou peças), remanufatura (para 
revendê-los para segundos mercados ou, se possível, para os primeiros clientes), 
reparando (para vender nos segundos mercados por meio de reparos) e o descarte de 
algumas peças usadas (Govindan; Soleimani; Kannan, 2015). É um dos instrumentos 
necessários à implementação de uma  proposta de produção e consumo sustentáveis 
e implica no envolvimento de outros membros da cadeia de suprimentos  (Carvalho; 
Barbieri, 2010). 

Nesse contexto, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída  
pela Lei n. 12.305, de 2 de agosto de 2010, e regulamentada pelo decreto nº 7.404, 
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de 23 de dezembro de 2010, estabeleceu a logística reversa como um instrumento 
para viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou dar a destinação 
ambientalmente adequada (PNRS, 2010).

O processo logístico reverso busca gerar valor aos produtos retornados e ser 
um diferencial competitivo frente às demais empresas. Trata-se de uma logística 
empresarial com possibilidade de obter ganhos com os resíduos, tais como a 
realimentação da cadeia de suprimentos e um possível crescimento econômico com 
preservação do meio ambiente (Gontijo; Werner; Dias, 2010).

Segundo Oliveira (2019, p. 28): 

[...] no caso das embalagens vazias de agrotóxico, o processo de logística reversa 
desenvolvida tem como objetivos tratar de maneira ambientalmente sustentável as 
embalagens descartadas, gerar promoção social e economia para manutenção do 
processo.

A PNRS (2010) definiu também a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos. Cada um dos setores envolvidos possui atribuições  específicas, a 
fim de resolver ou diminuir os problemas ocasionados pela geração de resíduos:

[...] conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para  
minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir 
os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do 
ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei.

O escopo da responsabilidade compartilhada é mitigar a produção de resíduos 
sólidos e reduzir a poluição, dentre outros danos ambientais, e visa também estimular o 
crescimento da reciclagem, tal como a utilização de materiais reciclados ou recicláveis. 
A responsabilidade compartilhada é uma inovação, pois o compartilhamento de deveres 
e obrigações descentraliza responsabilidades entre os membros da cadeia produtiva 
(Silva; Guarnieri; Junqueira, 2017).

Com relação aos agrotóxicos, a lei nº 9.974 de 2000 realizou alterações na lei nº 
7.802 de 1989, bem como a obrigatoriedade de se projetar e fabricar as embalagens 
dos agrotóxicos com o intuito de facilitar as operações de lavagem, classificação, 
reutilização e reciclagem (Art. 6º, inciso I).

Além disso, incluiu a possibilidade de comercialização em estabelecimentos 
credenciados e a responsabilidade dos usuários de agrotóxicos em efetuar a devolução 
das embalagens vazias dos produtos aos estabelecimentos comerciais em que foram 
adquiridos dentro do prazo de 1 ano (Art. 6º parágrafo 2).

Note-se que o Poder Público integra o processo por meio de fiscalização de 
aplicação da lei, ou seja, averiguar a devolução e destinação ambientalmente correta, 
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bem como armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização das 
embalagens.

3 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este trabalho é de caráter exploratório e descritivo, com abordagens qualitativas 
(Bardin, 2009). Para a realização da pesquisa, foi desenvolvido um estudo de caso 
(YIN, 2010) embasado em pesquisa de documentos do InpEV. Verificou-se também 
a legislação brasileira referente a destinação das embalagens vazias de agrotóxicos. 

Esta pesquisa, baseada em análise documental e bibliográfica,  descreveu o 
Sistema Campo Limpo, incluindo  as características concernentes aos métodos 
utilizados na lavagem das embalagens vazias de agrotóxicos, bem como a maneira 
de como se realiza a coleta e a destinação das embalagens vazias de agrotóxicos e 
as estatísticas referentes ao processo.

4 | 	RESULTADOS

O InpEV é uma organização sem fins lucrativos, constituída por iniciativa da 
indústria fabricante, que atende as determinações legais provenientes da Lei federal 
nº 9.974/2000 e que estabeleceu os princípios da destinação ambientalmente correta, 
bem como da responsabilidade compartilhada (InpEV, 2018a).

A principal fonte de receita do inpEV são as contribuições das empresas 
associadas, além disso, entre as suas receitas, estão as taxas de credenciamento dos 
recicladores parceiros do Sistema Campo Limpo, o ingresso para custeio das unidades 
de recebimento e o arrendamento da Campo Limpo Reciclagem e Transformação de 
Plásticos S.A (InpEV, 2018a).

4.1	Sistema Campo Limpo

O Sistema Campo Limpo abrange todas as regiões do Brasil e possui como 
fundamento o conceito de responsabilidade compartilhada, entre agricultores, indústria 
fabricante, canais de distribuição e poder público. Fornece uma rede estruturada para 
orientar e multiplicar o conhecimento sobre as responsabilidades e procedimentos 
operacionais, coleta e descarte de contêineres vazios (Rando, 2013).

A preocupação com o tema mobilizava a cadeia agrícola desde o final da década 
de 1980, e os debates evoluíram possibilitando a aprovação da Lei nº 9.974/00, 
promulgada em junho de 2000. A lei atribuiu para cada agente da cadeia agrícola a 
responsabilidade por uma etapa da logística reversa das embalagens (InpEV, 2018c):

1) aos usuários de agrotóxicos, cabe lavar, inutilizar e devolver as embalagens 
vazias aos comerciantes;

2) os comerciantes devem indicar o local da devolução da embalagem pós-
consumo, manter o local para essa devolução e comprovar seu recebimento;
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3) os fabricantes se responsabilizam pela logística e correta destinação – 
reciclagem ou incineração – conforme o tipo de embalagem;

4) o poder público se encarrega do licenciamento das unidades de recebimento e 
fi scaliza o cumprimento das atribuições legais de cada agente envolvido no processo;

5) comerciantes, fabricantes e o poder público devem educar e conscientizar os 
agricultores sobre a importância da correta destinação dessas embalagens.

Antes da criação do programa, em 1999, 50% das embalagens vazias de 
agrotóxicos no Brasil eram doadas ou vendidas sem qualquer controle; 25% tinham 
como destino a queima a céu aberto; 10% fi cavam armazenadas ao relento e 15% 
eram abandonadas no campo (InpEV, 2019). 

Segundo os dados de desempenho e dos impactos do sistema no agronegócio, 
têm-se que, desde o ano de sua implementação (2002), o Sistema Campo Limpo passou 
de 3,7 toneladas de embalagens destinadas de forma correta para 44,3 toneladas em 
2018. Dessa quantidade, cerca de 93% é destinado à reciclagem e cerca de 7% para 
a incineração (InpEV, 2018). A seguir, o Gráfi co 1 mostra as embalagens destinadas 
no período 2013-2018 pelo sistema.

Gráfi co 1 – Embalagens destinadas
Fonte: InpEV (2018a)

O InpEV pondera que, no momento do cálculo do índice, parte das embalagens 
colocadas no mercado pelos fabricantes pode não ter sido esvaziada pelos agricultores 
ou permanece nos estoques dos canais de distribuição e, portanto, ainda não foi 
devolvida nas unidades do Sistema.

O InpEV (2019) apresentou também os números referentes à sua ecofi ciência, 
infraestrutura da rede de antendimento, quantidade de colaboradores e profi ssionais 
envolvidos diretamente ou indiretamente no Sistema Campo Limpo, conforme Quadro 
1, a seguir.
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Quadro 1 – Números InpEV
Fonte: InpEV (2019)

O modelo do InpEV,  apresentado na Figura 1, mostra a sistemática da logística 
reversa das embalagens vazias. Os agricultores (consumidores fi nais dos defensívos 
agrícolas), podem adquirir o produto, comprando nas indústrias fabricantes, obtendo 
com as cooperativas ou adquirindo nas revendas ou distribuidoras.

Figura 1 – Fluxograma da logística reversa do Sistema Campo Limpo
Fonte: InPEV (2018b)

Após a utilização dos agrotóxicos, os produtores rurais têm três opções, 
dependendo da distância dos centros de recebimento: (i) entregar ao recebimento 
itinerante (estruturas temporárias em locais distantes às unidades de recebimento); 
(ii) postos (assemelha-se aos centros, todavia possui infraestrutura menor e onde 
as embalagens são armazenadas até seguirem para uma central de recebimento); e 
(iii) as centrais, onde as embalagens são processadas e destinadas à reciclagem ou 
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incineração.
O InpEV é totalmente financiado pelas empresas associadas, possuindo gastos 

com: infraestrutura, unidades de recebimento próprias, logística, educação, assessoria 
jurídica, desenvolvimento e tecnologia e projetos de educação e sustentabilidade. 
O agricultor custeia o transporte desde a sua propriedade até o local de devolução 
indicado na nota fiscal. As empresas associadas (isto é, o próprio InpEV) arcam com 
as gastos decorrentes da logística e destinação final.

No caso dos canais de distribuição (revendas e cooperativas), possuem a 
função de manter os postos e as centrais em funcionamento, com exceção dos locais 
gerenciados diretamente pelo InpEV. Por fim, o governo apoia os esforços de educação 
e conscientização e possui trabalho fiscalizatório.

Apesar de o Sistema Campo Limpo não visar lucro, tem potencial para fornecer 
recursos, a fim de colaborar com o financiamento de suas atividades. São três os 
principais marcos rumo a autossuficiência, respectivamente nos anos de 2008, 2009 
e 2015 (InpEV, 2019).

Em 2008, houve uma alavancagem de geração de recursos pelo Sistema 
Campo Limpo, isso ocorreu com a criação da empresa Campo Limpo Reciclagem e 
Transformação de Plásticos S.A., a qual realiza a produção da resina pós-consumo, a 
fim de fazer embalagens plásticas, desta forma, fechando o ciclo de materiais.

Já em 2009, houve o lançamento da ecoplástica triex, inovação que trouxe um 
impacto positivo do ponto de vista ambiental. Produzida com resina reciclada, uma 
embalagem de 20 litros evita a emissão de 1,5 kg de CO2.

Em 2015, a empresa Campo Limpo Tampas e Resinas Plásticas, situada em 
Taubaté, no Estado de São Paulo, começou a produzir a Ecocaps, um sistema de 
vedação de alta performance para embalagens.

4.2	A logística reversa do Sistema Campo Limpo

A necessidade de implementar a logística reversa em diversos setores industriais 
cresceu no Brasil, a partir da década de 1980, devido ao crescimento na geração de 
resíduos, o que refletiu na criação de leis, mais específicas, além da implementação 
de políticas governamentais e empresariais.

A PNRS (2010), entre as suas definições,  conceituou, a diferença entre resíduos 
(pode ser reaproveitado ou reciclado) e rejeitos (não pode ser reaproveitado). A PNRS 
se aplica também ao setor agrícola, e  segundo o InpEV (2018b), o instituto teve a 
participação ativa dos representantes na elaboração dessa política. Ainda, segundo o 
InpEV (2018b), a logística reversa de embalagens vazias de agrotóxicos, havia sido 
regulamentada, pela lei 9.974 de junho de 2000 e já produzia resultados significativos.  

As embalagens de agrotóxicos que recebem a destinação final ambientalmente 
correta podem ser segregadas em laváveis e não laváveis (InpEV, 2018b):

a) embalagens laváveis, são rígidas (plástico ou metal) e servem para acondicionar 
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formulações líquidas para serem diluídas em água, cuja maioria é feita de plástico;
b) embalagens não laváveis são utilizadas para acondicionar produtos que não 

utilizam água como forma de pulverização, também podem ser embalagens fl exíveis e 
secundárias, como, por exemplo, sacos plásticos, caixas de papelão e fi brolatas.

Dentre as embalagens laváveis, aquela que possui maior posição de destaque é a 
polietileno de alta densidade (PEAD), uma das resinas mais reciclada, por possuir alta 
resistência a agentes químicos. Isso ocorre porque armazena substâncias químicas 
capazes de vazar em recipientes mais frágeis ou maleáveis.

4.3 Lavagem e destinação das embalagens vazias de agrotóxico 

Todas as embalagens laváveis, isto é, as embalagens rígidas, devem, segundo 
a legislação brasileira, ser lavadas com o objetivo de se evitar a contaminação com o 
produto residual.

Ademais, a calda formada pela junção do produto residual com a água evita 
desperdícios do produto, além de reduzir os riscos de contaminação das pessoas e do 
meio ambiente.

Cumpre ressaltar que a lavagem é fator crucial para a reciclagem posterior do 
produto, segundo norma específi ca NBR 13.968 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). A Figura 2 mostra uma das formas de se realizar essa lavagem 
chamada de tríplice lavagem.

Figura 2 – Tríplice lavagem
Fonte: InpEV (2018b)

Outra forma de se realizar a lavagem é sob pressão. O método consiste em 
encaixar a embalagem do agrotóxico no funil do pulverizador e a bomba do próprio 
equipamento gerará a pressão necessária no bico de lavagem como mostra a Figura 
3.
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Figura 3 – Lavagem sob pressão
Fonte: InpEV (2018b)

Após a primeira etapa, ou seja, tríplice lavagem ou lavagem sob pressão realizada 
pelo próprio produtor rural, o mesmo deverá armazenar as embalagens vazias 
de agrotóxico com suas respectivas tampas, rótulos e caixas em lugar adequado, 
separando-as por tipo.

Após um ano da compra do produto, essas embalagens passivas de lavagem, 
deverão ser devolvidas nas unidades de recebimento (postos ou centrais) indicadas 
pelo revendedor no corpo da nota fi scal.

Além disso, a preparação da embalagem deve seguir alguns cuidados, como 
mostrado no Quadro 2, a seguir. 

Embalagem fl exível Embalagem rígida Embalagem secundária
São integralmente esvaziadas 
no momento do uso e 
guardadas numa embalagem 
de resgate (embalagem 
plástica de 50 ou 100 litros 
para acondicionamento e 
transporte).

Posteriormente à tríplice 
lavagem ou lavagem sob 
pressão, as embalagens 
são separadas das 
tampas e devolvidas nas 
unidades.

Devem ser armazenadas 
separadamente das 
embalagens contaminadas 
e podem ser utilizadas 
para acondicionar as 
embalagens rígidas.

Quadro 2 – Rigidez da embalagem
  Fonte: InpEV (2018b)

O InpEV coloca em prática sua responsabilidade de promover a destinação 
ambientalmente correta das embalagens vazias de agrotóxico, mantendo parceria 
com empresas recicladoras, as quais devem respeitar padrões preestabelecidos de 
segurança, qualidade e rastreabilidade.

Desse processo de reciclagem, resultam mais de 30 produtos, os quais passam 
pela aprovação prévia do InpEV. Entre esses produtos, podem ser citados, por exemplo: 
tubos para esgoto, caixa para bateria, postes de sinalização, moldes de papelão para 
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proteger móveis, ecoplástica triex, dentre outros.
As embalagens não laváveis (cerca de 5% do total comercializado) e aquelas 

que não foram devidamente lavadas pelos agricultores são encaminhadas para 
incineradores credenciados (InpEV, 2019).

Esse processo mereceu uma referência, na CropLife International, com sede 
em Bruxelas, Bélgica, uma associação internacional de companhias de agronegócio 
que representa a indústria de pesquisa em agricultura. Essa associação, em seu site, 
apresenta a matéria  “Brazil leads world in container management”, e, segundo a 
publicação, a quantidade de recipientes vazios coletados, representam estatísticas 
impressionantes, e considerou o maior e mais bem-sucedido programa mundial de 
gerenciamento de embalagens vazias de agrotóxico (CROPLIFE, 2016).

Segundo Rando (2013), diretor presidente do InpEV, com o objetivo de melhorar 
suas operações e contribuir para o desenvolvimento da agricultura sustentável, o sistema 
busca alcançar a excelência em sua gestão operacional e também em autonomia 
econômica. O foco na inovação também inclui iniciativas que conscientizam e educam 
as comunidades próximas às unidades receptoras, aumentando o engajamento de 
todos os elos da cadeia.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O agronegócio possui alta relevância no Brasil, por conta disso, a logística 
reversa de embalagens vazias de agrotóxico alcança proporção expressiva nos 
cenários social e econômico nacional.

Ademais, a forma com que o Sistema Campo Limpo vem realizando este processo 
logístico se apresenta cada vez mais próximo da autossuficiência, uma vez que o 
retorno ambientalmente correto vem aumentando. Cerca de 95% do material recebido 
pelo Sistema pode retornar ao ciclo produtivo como matéria-prima de outros produtos. 
Fato esse corroborado por Rogers e Tibben-Lembke (1998), pois o reaproveitamento 
de materiais e a economia com embalagens retornáveis têm trazido ganhos que 
estimulam cada vez mais esforços para implantação da logística reversa, visando à 
eficiente recuperação de produtos. Zanchet et al.(2007) citaram que, quando a origem 
e as características dos resíduos são conhecidas, sua incorporação no processo 
produtivo torna-se atraente no desenvolvimento de novos produtos com propriedades 
de interesse tecnológico.

Os resultados indicam que o êxito do processo logístico só se tornou viável, por 
conta da relação conjunta entre todos os atores legais da cadeia logística, levando-se 
em consideração a qualificação dos profissionais envolvidos, o trabalho educacional 
da Associação Nacional de Defesa Vegetal (ANDEF) junto aos agricultores, além de 
uma legislação atualizada. 

O Sistema Campo Limpo, apesar do citado sucesso, apresenta alguns pontos de 
possíveis melhorias. A pesquisa de Oliveira (2019, p. 131), utilizou a metodologia de 
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avaliação de ciclo de vida para a logística reversa das embalagens e mostrou que “[...] 
um dos principais agentes causadores dos danos ao meio ambiente é o excesso de 
transporte existente na logística reversa atual” e uma das sugestões da autora foi ”[...]  
inclusão no sistema de destinadoras mais próximas as unidades de recebimento”.
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